
M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O  F E D E R A L
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAZONAS

GABINETE DO PROCURADOR-CHEFE

PORTARIA Nº 33, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019

Reinaugura auditório como espaço multifuncional do prédio-sede da
Procuradoria da República no Amazonas, e homenageia o servidor que
especifica.

O  PROCURADOR-CHEFE  DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO

AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

Considerando a reinauguração do auditório do prédio-sede da Procuradoria da

República no Amazonas, desta feita como espaço multifuncional, ocorre nesta data; 

Considerando  que  a  alteração  do  uso  do  espaço  decorreu  de  demanda  de

Qualidade de Vida no Trabalho, de ampla aceitação por parte da comunidade interna; 

Considerando que a portaria 151, de 28 de setembro de 2016, “dispõe sobre a

instituição  do MEMORIAL no âmbito  da Procuradoria  da República  no Amazonas e  nas

Procuradorias  da  República  nos  Municípios  a  ela  vinculadas”;  e  que  dois  dos  princípios

reitores  maiores  são  “preservar  e  disseminar  a  memória  da  instituição”  e  “estimular  a

identificação dos servidores com a história da instituição”, de acordo com o incisos II e V, do

caput do art. 1o; 

Considerando  que  o  servidor  Irineu  Maia  Manfredo,  matrícula  4089,  foi

contemplado em 2016, na primeira edição do Prêmio “Trabalho de Valor”, na categoria ouro,

pelos relevantes serviços prestados na Procuradoria da República no Amazonas, por trinta

cinco anos nesta unidade; 

Considerando, ainda, as disposições dos arts. 1o e seguintes da Lei Federal n.º

6454/1977; Resolve:

I  –  NOMEAR  como  “Irineu  Maia  Manfredo”  o  recém-inaugurado  espaço

multifuncional do prédio-sede da Procuradoria da República no Amazonas.

http://bibliotecadigital.mpf.mp.br/bdmpf/handle/11549/93766
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6454.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6454.htm


II  –  Determinar  que  esta  menção  elogiosa  seja  registrada  no  assentamento

funcional do servidor.
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Este texto não substitui o publicado no DMPF-e, Brasília, DF,   1  9     f  ev  . 2019. Caderno 
Administrativo, p.   38  .
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